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"Torna obrigatOria a destinação/

de parte da receita da explora-/

çao do estacionamento em vias //

publicas (Zona Azul) a Santa Ca/

sa de Santo Amaro em São Paulo."

Li :''

,--

_

r
DE LEI

A Camara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Torna-se obrigatoria a destinaçao de parte da receita da explora

•
ção do estacionamento em vias pUblicas (Zona Azul) à Santa Casa/

de Santo Amaro em São Paulo.

Art. 2 2 - Os percentuais à serem destinados serão definidos em comum acor-

do entre o Poder Executivo Municipal e a Instituição, de forma

que no seja inferior a 5% do total arrecadado.

unico-- a, Instituiçao ser a obrigada a apresentar documentos

que comprovem a real necessidade dos recursos.

Art. 3 2 - A Instituição deverá, obrigatoriamente, prestar contas ao Execu,-

tivo Municipal, das verbas recebidas, em datas estipuladas pre-r/

viamente.

Art. 4 2 - A utilização dos recursos deverá, obrigatoriamente, se destinar/

unico - o desvio destes recursos para outras finalidades, im-/

plicará na suspensão imediata desta destinação de ver-

bas.

Art. 5 2 - A referida destinação de recursos será efetuada mensalmente em

data estabelecida entre as partes interessadas.

Art. 6 2 - As despesas decorrentes da presente eei correrão por conta de do

taçOes orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 7 2 - O Executivo regulamentará a presente&ei na data de sua publica-

ção no Diário Oficial do Município, revogadas as disposiç ges em/

contrário

a melhoria no atendimentoa melhoria no atendimento ao paciente.

unico - o desvio destes

WeL0522 segue

1

INICW,111 INalué 411.C.SP.
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Sala das SessOes, 13 de Abril de 1.993.

\rv.
JOOJI HATO

VEREADOR

cociffin . wfirm,* wilfm. *acuse.
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JUSTIFICATIVA

A Santa Casa de Santo Amaro, localizada no bairro paulistano/

de mesmo nome, foi fundada em 15.12.1895, prestando desde aquela poca, re

levantes serviços à população mais carente daquele bairro, bem como dos mo

radores dos Municípios de Taboão da Serra, Itapecerica da Serra e Embu, /

que freqüentemente se utilizam dos valiosos serviços daquela conceituada /

Instituição de Saúde.

Trata-se de uma Instituição filantrOpica privada sem fins lu-

crativos, que atende 2.500 pacientes por dia entre o AmbulatOrio e o Pron-

to Socorro, realizando 1.300 internações por mes, contando atualmente com/

01, 230 leitos em atividade.

A atual situação do sistema de saúde do Pais, forçou seus

Administradores a desfazerem de alguns imOveis pertencentes à Instituição/

com o intuito de saldarem seus compromissos, apás várias tentativas de au-

xilio junto ao Ministerio da Saúde, sem sucesso.

Os motivos acima expostos são mais do que suficientes para /

que os Nobres Pares dispensem a devida atenção para a apreciação desta im-

portante propositura que, se convertida em Lei, atenderá aos anseios desta

sofrida população paulistana.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 02 	 Q4 

247 	de1993	 19, 04 , 93  (a) 	 ISABEL • do processo n2

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto,

-Em 19/04/93

G.Sk 

ISABEL CAVALCA
Of. Legislativo

71 Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em  9J/  Ir  k,7_3

CARVALII0
'a. Che:a-

Recebldo na Comissão deI Constitu i ç ão e Justiça

Et1/42s1.1-9.9.19-3. à3).....20_Q__. h e

Côo. 0233
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Ao Nobre Vereadàs+:,

para relatar,

Sa!a	 Cvin:JsaJ J ) Constituição a Justi;d
em 	 de_	 	  de 195 '3de 19.9 '3

,(

Ver. Mário Noda licenciado, assumindo o Ver. MoharSaid Mourad
que passou a relatar opresente.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 ---- e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2

. Em  es3 	96 Içb 

(a)
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Dárcio Arruda
Presidente

DEFERIDO.

WfreXdor3
, Presidente da CMSP

EXMO. SR. PRESIDEHTE DA aMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência que encaminhe ao Poder
Executivo pedido de informaç'ão a fim de que o árgão competente e
a Companhia de Engenharia e Tráfego - CET esclareçam o seguinte:

1. A arrecadaç'ão proveniente da exploraç'ão do estacio-
namento de veículos em logradouros pablicos (Zona Azul) consti-
tui receita do Município ou permanece integralmente com a CET -
Companhia de Engenharia e Tráfego, tendo em - visI:a a - permisS'ão
referida no Decreto n52. 17.115/81?

2. Qual o fundamento jurídico da destinaç"ão de tal ar-
recadaço?

3. Segundo os estatutos sociais da CET qual a fonte de
renda para a manutenç"ão da sociedade? A arrecadaço resultante
da exploraç"ão da "zona azul' inclui-se nesta renda?

Solicito, ainda, seja requerida cápia dos estatutos
sociais da CET com os dados supra referidos.

Finalmente, esclareço que tais infc;rma4'es	 impres-•

cindíveis para o seguro pronunciamento desta Comis57o no projeto
de lei n2 247/93, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato que
misa tornar obrigatária a destinaç"ão de parte da receita da ex-
ploraço do estacionamento em vias páblicas (Zona Azul) 'a Santa
Casa de Santo Amaro em So Paulo.

Sala da Comissi:io de Constituiç"ão e Justiça, em 03'05193



es.au

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presente para
as devidas providencias.

07.05.93

ARLINWO WU -1:4.01n1 '—
Cheta de Gsb. da Presidência

Reg. 21.020

RECEBIDO EM LEG. ã
0'7° 1 OS ,f4_,;3

(Ã. 

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao

presente Projeto de Lei'.

• Sra. Chefe,	
•

Preparado conforme solicitado.

J)iC5i93

KATHY REGINA MtRALEDE SOUZA

Assistente Parlamentar

SkGt.k.A1.* 
documento 	 F	 e pimpe, na iviorrnèçáo
rubricado  5  sob folhai_d.*OC n;..»

/y 41.5/ 9.3

e 2



Folha n.'  ()G 	 do proc
N • 	 1.	 de 1923.
C furie»rio~

São Pauloji de maio de J.993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300115/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comis-
são de Constituição e Justiça e nos termos do ar t. 68 do Re-
gimento interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Proje-
to de Lei n2 247/93 de autoria do Vereador Jooji Mato - que
torna obrigatória a destinação de parte da receita da explo-
ração do estacionamento em vias pláblicas (Zona Azul) à Santa
Casa de Santo Amaro em São Paulo - solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
para q ue a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da o portunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANTONIO SAPIPAIO
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. M2 247/93 e do despacho da
Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
En genheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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Folha n...22.1	 do proc

,

de 1992..

•p funcionário 	 dr-ht:/-0~

"Torna obrigatória a destinação/

de parte da receita da explora-/

çao do estacionamento em vias //

públicas (Zona Azul) à Santa Ca/

sa de Santo Amaro em São Paulo."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

ow
Art. 1 2 - Torna-se obrigatória a destinação deiparte da receita da explora

ção do estacionamento em vias públicas (Zona Azul) à Santa Casa/

de Santo Amaro em São Paulo.

Art. 2 2 - Os percentuais à serem destinados serão definidos em comum acor-

do entre o Poder Executivo Municipal e a Instituição, de forma /

que não seja inferior a 5% do total arrecadado.

§ único . - a- Instituição será obrigada a apresentar documentos

que comprovem a real necessidade dos recursos.

. Art. 3 2 - A Instituição deverá, obrigatoriamente, prestar contas ao Execu-

tivo Municipal, das verbas recebidas, em datas estipuladas pre-r/

viamente.

410 Art. 4 2 - A utilização dos recursos deverá, obrigatoriamente, se destinar/
a melhoria no atendimento ao paciente.

único - o desvio destes recursos para outras finalidades, im-/

plicará na suspensão imediata desta destinação de ver-

bas.	 -

Art. 5 2 - A referida destinação-de ' recursos será efetuada mensalmente em /

data estabelecida entre as partes interessadas.

Art. 6 2 - As despesas decorrentes da presente eei correra° por conta de do

taçCies orçamentarias, suplementadas se necessário.

Art. 7 2 - O Executivo regulamentará a presente (Ui na data de sua pUblica-
ção no Diário Oficial do Município, revogadas as disposiçes em/

contrário

05c1.0522 segue
se..	 goMme MOMO'.
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Sala das SessOes, 13 de Abril de 1.993.

JOOJI HATO
VEREADOR

•
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VreAdor"
, Presidente da CMSP

Dárcio Arruda
Presidente

•41Ç

EXMO. SR. P•ESIDE•TE DA CiliMARA MUMICIPAL DE Sn PAULO.

denhor Presidente,

Solicito a Vossa Exceli ;mcia que encaminhe ao Poder
Executivo pedido de informaç"ão a fim de que o (.)rg .ão competente e
a Companhia de Engenharia e Tráfego - CET esclareçam o seguinte::

1. A arrecadaço proveniente da exploraç'ão do estacio-
namento de veículos em logradouros páblicos (Zona Azul) consti-
tui receita do Município ou permanece integralmente com a CET -
Companhia de Engenharia e Tráfego, tendo em vista a permisso •
referida no Decreto nR 17.115/81?

•

2. Qual o fundamento jurídico da destinação de tal ar-
recadaç'ão?

•. Segundo os estatutos sociais da CET qual a fonte de
renda para a manutenç"ão da sociedade? A arrecadaç"ão resultante
da exploraço da "zona azul" inclui-se nesta renda?

Solicito, ainda, seja requerida c6pia dos estatutos
sociais da CET com os dados supra referidos.

Finalmente, esclareço que tais infOrmaçes s"ão impres-•

cindímeis para o seguro pronunciamento desta Comi1s7o no projeto
de lei nR 247/93, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato que
visa tornar obrigaUwia a destinaç"ão de parte da receita da ex-
ploraç'ão do estacionamento em vias páblicas (Zona Azul)	 Santa
Casa de Santo Amaro em	 Paulo.

Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão 	 Justiça, em 031c.-3(93

DEFERIDO.



MEMORANDO

Folha ri.  )0 . 	 do pro.
N • 2 11i-	 	 de 199j

CDOcionS iÃO 	 U	 OCÂMARA MUNICIPAL

uLtafcle, ,izete (02J5/593

•

•
11	 	 93.São Paulo,	 de  maio 	de 19

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300115/93 de 11.05.93, so

licitábdo ao Executivo informações referentes ao Projeto de lei 	n2

247/93 de autoria do Vereador Jooji Nato.

ANEXO: dOpia xerográfica do P.L. n 2 247/93 e do despacho da comissão

solicitante.

CÓD. 0553



do processo n9Z 	 ‘7..3de	 .....	 /	 •	 ( a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9	"I) t

KATHYA REGINA KtORLES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À Comissão de Constituição e Justiça

Para as devidas providencias.

..:C:NV)I MARIA VgRZOLLA

ettel "-vo Tóc.r.-n

•

CÓD. 0233



SI

•

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha  5 	 n5 1 02- 0-.

Em 	 3,1 ,	 , 
(.1

(a)



GABINETE DO PREFEITO

1

W-Unffl:.vrp,
ti. • • I

192/93	
10-0178/93-6

_A,C	 _um/93
• probeeso no. 59-001.442-93*09

A. T:

P . ..t./ ....
JT.P.P.

Senhor Presidente

PAULO MALUF
Prefeito

—
Folhe; %.* -t c2"	 _da lin.

e.2	 10 ia

e4&hz	 c..44-40. e 9rt7-145E;;

São Paulo, "2- 2 de	 L.4	 =	 de 1993

10 - OFICIO

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de	 Constituição	 e	 Justiça,	 no	 ofício	 no.

• DT.7/Leg.3/300115/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias da informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de lei no. 247/93, de autoria do nobre

Vereador Jooji Hato, que torna obrigatória a destinação de

parte da receita da exploração do estacionamento em vias

públicas (Zona Azul) à Santa Casa de Santo Amaro em São

Paulo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protesto:A de minhW a 1 ta consideração.

Anexas: cópias xerográficas de fls. 7/25vo. , do processo no.
59-001.442-93*09.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGM - 002 - DGM
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=Companhia de Engenharia de Tráfego Li == .

, 
Papel paro informardo rubricado , como : folha , N* . 10

Dr. a. LENI

Em 14/05/93
:

/93 •••

i.;	 .	 ,1 	 •	 :

• Reférentemente à;:sdlicitação', " - se-

informações: :requeridas

- 1.. :-- Trata-se,. no' 'caso, de solicitação

formulada- pela d.. Comissão de Constituição ,e .Justi-

ça'"dee E ... Câmara' Municipal, indagando sobre -questões

relativas à apreciação do, , Projeto • • .de —.Lei 	 ns?

01-0201/93-9.	 •

, •	 Sobre essa questão . e,''específica-

mente„ sobre 'esse mesmo projeto de lei, já tivemás
oportunidade de nos manifestarmos no Memorando A.T.L.

.359/93, em atenção à expressa solicitação da-

quele -órgão .do Gabinete. do Prefeito, manifestação

essa, cuja cópia, respeitosamente, pedimos vênia ,
Para juntá-la, 'como parte integr-mte deste estudo. .

Assim, . reportando-nos àquela nos-

.'	 manifestaçã.o, quanto ao aspecto 'da legalidade do

: projeto, reiteramos tudo .o que ali já havia , ,sido

discursado. ,	 .	 .

Específicamente, quanto aos quesi-

ora-formulados pela doutar:Comissão de Constitui-;
, ção , e Justiça, temos a esclarecer. o seguinte: „..

• a) Quanto à-,arrecadação provenien-

te, -da exploração 'do' estacionamento *de 'veículos 	 em„	 ,	 ,	 .
logradouros públicos -: ( Zona Azul), essa arrecadação,.	 ,
"data vènia", constitui receita -indirrta do Município,
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1. Failts to1 do pr.,.

N2. 
1.

Lb ,.  g iljate 19 413
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.	 ,	 -	 '

, de São Paulo, tanto que, por ato de gestão (ou seja,

através 'de Decreto), à Municipalidade transferiu a

exploração à COMPANHIA DE ENGENHARIA DE -TRAFEGO -CET,

domo, aliás, antecedentemente, foi explorada 	 pela

ÉMURB - que , também	 explora, ainda hoje - os esta-.

áionamentos mencionados no Decreto no 24.198, de 	 13

de julho de 1987.

Percebe-se, à evidõneia,. por essa

' legislação municipal, que tanto a COMPANHIA DE ENGE-

NHARIA DE TRAFEGO CET,-como . a EMURB, são permissio-

-mãrias na exploração'dosestacionamentos:que,'especi-
.

'ficamente, mencionam aquelas normas, o que indica o

'entendimento, absolutamente pacífico, que para , que

Pos-sam-ser:explórados,,tais;servi r'os, 'pressu-

. posta eoriginalmente¡ têm que-pertencerfao PoderPú-

-'blic'--permiteite..que'- é 'quem .os detám.

Tanto assim o e que, nada impede a

Municipaldiade_de, ,através de outro ato de execução

e-gestão, de seu livre arbítrio, suspender tais per-

' missões,.ampliá-las-c até 'transferi-1as _para- outras

entidades .públicas, sejam elas c. administração . di-

reta ou indireta, como sempre ocorreu. -

-	 Evidentemente que, as despesas ne-

cessárias para a boa e pronta prestação desses ser-

içosr bem como.a receita decorrente da sua arrecada-

ção âão assumidas pelos 'permissionários 	 Como , não

poderia deixar de ser --sendo certo'ainda,estarem in-

cluídas nessas despesas, aqaelas referentes 'à impres-

são,e confecção dos talões de "Zona Azul", além 	 de

". 'outros impressos, bem como aquelas decorrentes da ex-

ploração 'é fiscalização'do'próprio.serviço,-,. cujas

funções sãoexecutadas por servidores , dessas'pernis-

sionárias, especialmente destacados para tanto ("mo-
,

'ças da n Zona'Azul-etc.i).	 -
, Segue 	 juntado 	 inesta data 	 documento e

• Assinaturo



Cornrianhia de Engenharia de Tráfego CUt il

Pápêt . pdr`ihfOrmOcá6 - KibiicOdO ' corno folho N° 11

No 59-001.343-9?*27

• ••-	 ,Data	 Assinatura	
•

.	 Ora, se isso ,é ,verdadeiro, e ,o é,

fica inequívoco que, se as receitas recebidas não

forem swfibientemente necessárias a fazer.frente aos cus-

- .t6s ida pipstação ,daqueles . serviçds . a diferença des-
:Ses,valorés,teria-,que ser suportada pela Adminis-

tração Pública Municipal e, retirada,dos,:dinheiros
derseupróprio,zorçamento..

Terw-se, pois,..inquestionávelmente,

que as despesas e receitas provenientes desses ser-

viços, muito embora ,permaneçam com as permissioná.7

rias em razão da própria prestação 4.9g servi ços , Pú
-blicos permitidos , são,,-receitas,e,despesas públi-

cas  indiretas, assim denominadas por-_todos,os admi-

nistrativistas pátrios.

3. .

entendemos

O segundo quesito, "data venia",

satisfeito quando da resposta ao quesi-

to anterior, uma-vez que tanto a receita (corres-

pondente: , à. arrecadação pela exploração dos.servi-

,ços), Como as despesas (necessárias à exploração,

-implantação e- fiscalização desses serviços), fun-

- damentam-se . no instituto jurídico da própria per-
.,
- . missão, autorizada através de Decretos, atos ti-

. ..picos de gestãoadministrativa.

f

4.	 Quanto ao 3Q quesito, como	 é

	

•"cediço, o Estatuto Social da CET, como aliãs	 o

são todos os estatutos sociais de qualquer socie-

dade, só indica os objetivos sociais da empresa e
1

' não tem qualquer referência - como é curial . - à

forMade manutenção da sociedade;taté porque, se

aS'SiM:nãO-6!fosse,vas,pessoasjurídicasde qual-

quer natureza, não poderiam auferir "receitas" can J
,

aplicações financeiras, por exemplo.

5



É o que nos coube, s.m.j.

JOSÉ ROBERTO MACHADO
AdVoqado-GJU

<ë'statutbs • da CET:'
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• jetivos e as atividades sociais da COMPANHIA DE EN 7-	 • .,
GENHARIA . DE TRAFEGO .- CET, eátão'ConsubstándiadoS no ,

art. 3Q, incisos I, II e III, dos seus Estatutos So-
ciais que, aliás, repetem os direitos a ela deferidos
peló art'20,:incisos I, II e'III da Lei Muni f7ipal no-

'de 1976, , que autorizou	 a sua
constituiCaó.	 -	 .

LL'

Para o cumprimento desses
objetivesfa CET mantemidesde à sua'ConstitUiiçãO
cR5ntí-àtd-COm'dMiiiliCiPálidadede . 'SãO Paulo, denoMina-
do . , !1 Centratão',-.onde estão configuradas áà'krarrada&
formas de pagamento pelos serviçoá s por , ela prestados
IdentDBV/CETnQ'Ol/93.-PioCessOnQ28-010.465/92*37)

Entendendo já 'esclarecidas
as- questões‘ suàéitadas' por aqueta d6ut COmrásá ..o; apro-

requerido, cópiasveltamos'para'juntár, 'conforme 	 s	 os

'
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POder

H- - Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do
Legislativo' 'Municipal, que pretende "tornar obri4é-

•-•

tomilaa destlnação de parte da receita da exploração do
eca 'CiOnamento em vias plip licas(Zona Azul) ã Santa	 Casa
de MiSéricórdia de São Paulo.

Em que pese o relevante alcance social pre-
tendido - o que evidentemente aqui não se discute - 	 o
projeto de lei, entretanto, não poderá prosperar, "data
ve rtia", uma vez maculado por vícios legais irremovíveis.

•

.'..EMum'Primeiro passo porque, pretendendo des-

tinar paété dá, receita da exploração dos estacionamentos

.r , 21.2Mentadôs,, (:onhOcidos como "Zona Azul", 1 Santa Casa
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'Papel para,Ánformocão rubricado como folho N°  ()g 	 do
Memo ATL	 .	 359/93 

,
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Dota-, Assipoturo

,	 .

'de `Misericórdia de São Paulo; 'o ,projeto interfere
'cliretartiente em matéria orçamentaria (receita) , que
é de competência exclusiva do 'Poder nxecutivo,=con-
forme se ' vê no comando estabelecido no Inciso IV,
do parágrafo . 2Q- 'do art`.' 37, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio

•..

Tratando-se pois,' de i matéria orçame-
tária, uma vez que reduz a , receita' - especialmente

cuja-destin'açãO se dá "aprioristicamente
'fiscalização e contrõle . do' trânsito e` tráfego	 da
Cidade, e cujos -recursos já' são parcos 	 o projeto
-peca por vicio de iniciativa que, como já , se disse
e o confirma a Lei, é matéria de competência 	 ex-
.CíUâSÁra` CIO rE-x`ecuti:vci:'

'COmO'décOrrência; a-não observância
: dessa - riorma , •`instituida, pela Lei 'Orgânica,- torna o
.pi-'6jêtb 'de lei, 'também :-. inccinstitucional; 'uma 1:..'vez
que contunde 'frontalmente' d ,ritincipio:.estabelecido
nd'ár'	 COnãtituiçãoeT-ederal,. que ,- dispõe
ãi5bre' a' • independência .'dOã 'Poderes 1 e-:eda ;	 conse-

'qtientemierite'; ã • intei. feï. 'énélà. :i. eiltre	 naquilo
•que é de "à .u—a s. (cOmp. etência

• • • Ern	 segUndo• paàso, ainda quanto ao
aspecto ' COn-ãtitucional,- à' pretendida "destinação.

- de' parte' da arrecadação . da : "Zona Azul" à santa Ca-,
sa áe SirsericOrdia dé São 'Paulo", insti 47.uição, de
indiscutível' benemerência cria privilégio • apenas
a ela em detrimento de outras entidades assistên-

•ciais, 'tarrtbew de 'notória . beneitierência" inclusive
 declaradas•reconhecidas é ‘''de", utilidade pública pe-

lo -alcance social de' àuas obras 	 e_que , • pelo pro-
jeto, estariam excluidas Aesse. "benefício".



Folha ce 	 .1 .9
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' A evidència;- sois »pretender con-

ceder parte d'eds'a -receita apenas .à Sant,& Casa '. , de
Misericórdia de São Paulo, é conceder um privilégio

absolutamente injústo, que aCabária por tratar de

- forma diferenciada entidades sociais idênticas quan-

to , aos relevantes ,ser-sriços , que , prestam à comunida-

de, 'o que ofenderia o principio reitor estabeleci-,	 .
, do no ,art . 5Q , ,da ,.Carta :Magna	 , .

-	 -„:Neste: ponto,. convém lembramos que,

com o meSmo objetivo existe uma "Moção" (nQ 15) de

1992, apresentada pelo Deputado Estadual	 —ITOR

,sAPIENZA- é outros , Parlamentares daquela Casa , Le-

gi.slativa, objetivando . o mesmo intento e sobre o

qual,- em. razão das mesmas ilegalidades e especial-

mente à . afronta , ao principio estabelecido no . art.

5Q da Constituição, opinamos pelo. seu, não pros se-

,

3.	 .	 De outra parte, .ainda nEo,podemos

esquecer, que, o projeto, ainda que estabeleça que

d valor não poderá ser :'inferior,. a 10% (dez por cen-

to) da ,arrecadação e _de, que esse percentual deverá

ser definido 'em comum.-acordo com ,o Poder

•

Executi-

vo ea...própri&-.:Instituição 	 , acaba	 ,por

, indicar' uma solução .de quantificação, absolutamente
subjetiva entre as partes ,ainda que a Instituição

'eSeja' • obrigada a ».ndicar os "documentos ,que com-

	

provem a real-, necessidade dos recursos" ..	 1

	

.	 ,

-Ora,,deferir, ,às, partes, "em comum
apreciação, das„reaistnecessidades..para

	

on-Ce'ááãe desse : .benefício, es tabelecendo	 em

r cípi.í que ele não poderá ser igifewipra , 10%,	 .
por cento) do.- total arrecadado, pode levar à

juníado . 	, nesta data,  , 	 ,documento _e

Papel pcii. 03. , informação. rubricadocamo, , falha N° . 	 — 	 do

	

,	 .

A ssmoturw
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conclusão - ainda que primária - que, desde

que devidamente comprovadas as necessidades

desses recursos, a Instituição Beneficiária

poderia - em tese - acabar ficando até com

a total da arrecadação pela exploração da-
,

. qüeles serviços públicos, o que seria,	 um

contra-senso, para dizer o mínimo.

4.	 Por todas essas razões, entende-

mos, s.m.j. que o projeto de lei não poderá

,	 mesmo prosperar, uma vez maculado por vício

:	 de iniciativa, o que ofende texto específi-

co da Lei Orgãnica além de contundir 	 os
_

-' • princípios estabelecidos nos artigos 2Q e 5Q

da Constituição Federal, razões porque enten-

demos deva ser vetado.

asw.wooAssir.otufe

• •	 •

iosÉ.oO MACHADO

'Advogado - GJU

,•••
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COMPANHIA In ENGENHARIA 'DE TRAFEGO - CET"C)f

ESTATUTOS SOCIAIS

Cepftulo 1

Da Denominaçao . Sede. Foro. Objeto e Duraçao 

Artigo 19	 COMPANHIA DE ENGENHARIA •DE TRAFEGO - CET, é uma'
•	 sociedade por açbet, de economia mista, Que se re:

gera p or estes Estatutos e pela 1gislação oue lhe

fc- tpilcável.

Sociedade tem sede, administração e foro no Mti..

de São Paulo,. Podendo aorir e fechar -

: liais, sucursais ., agências e escritórios onde coni •

—vier, ' a critério do Conselho de AdministraçAo.

s it,,Sociedade tem po r.. objeto:

.C:anej.er e implantar, , nas n ias	 ' n Ocracourcs

o peração cc Sistema vlártZ.. COM C flm ce

!sseç'.:re-	 se;uran;a	 c:

promover a im p lantação e a ex p loração econômica te

..eoui p amentos urbanos e atividaoes complementares,,

na forma e er locais definidos por Decreto co Exe

_cwtivo Municipal,.ce modo a melhorar as conciçtles.

c: trhisito , e do trêfego;

crestar serviços Cu eXecutar coras relacionaocs

'oreração co sistema viáriC. meolante contrates cp..

pessoas oe cireit: p úblico ou criva p o e, anca

oessoas fisicas.

Av DAS	 umor.s. 71E:2	 CE z 05 47 " — SAD	 .5"	 FOt•-• ( 451 • n ::
•



Companhia de Engenhaffffsd

Capitulo II Ma."
o'
isDo Capital, Ações e Acionistas

Artigo, Cn Capital Social :é de Cr$ 125.7 2 9 .000.000,00(cento' e
vinte e cinco bilhões, setecentos e vinte e nove mi
lhõeà de cruzeiros), dividido em 2.431.733.766.075-1
(dois trilhões, quatrocentos e trinta e um bilhões',

setecentos e trinta e trõs milhões, setecentas ,e

setenta e seis mil e setenta e cinco) ações ordiná(-

riaà noMinativa, éem valor nominal.

• A
Parágrafo Onico - As ações são indivisíveis em relação ã Socieda

de e a cada uma delas corresponde um voto:nas

deliberações da Assembléia Geral.

Artigo Só.- As ações da Sociedade revestirão a forma escriturai ; , -

"	 sendo mantidas em conta de depósito em instituição

financeira devidamente autorizada pela Comissão de

Valores Mobiliários-CVM.

Artigo,6Q -- b A Prefeitura do Município de São Paulo manterá 	 semç,

, pre, a propriedade de ações que lhe assegurem a maio

ria do capital social.

Capitulo

Da Assembléia Geral

- A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente até

o dia 30 de abril de cada ano e extraordinãriamente

sempre que convocada de acordo com a lei e com estes

Estatutos.

•NÀCÕES ' UNIDAS; 7:13 - CEP 05477 •-• SÃO PAULO SP
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A :'Assemb)éia Geral será. 'Convoca 8 PC O Conselho de:

. Administração ou p elos Diretores, mediante anlinc'ios.

...publicados pela imprensa', dos'ouais deverão cOns',-

ter a- ordem do dia,:,6±,dit, a hora e o local da.r:eu.'.. —

nUo

A Assembléia Geral -pooeri; também, ser'con

vocada,pelo Conse .lho-Fiscal ou pelos.AciO

nistas. observadas 'as dis p osições legais	 a

-plicáveis.'

Á:Assembléia Geral será , instalada e presildi

da pelo . Presidénte do Conselho de . AdminisH--.-,..
tração : ou, na'sua ausència ou.impeoimentO2,-..

pelo Administrador ou_Acionista-escolhiccH

pelos Acionistas -Presentes. Para compor

mesa, , que . dirigirá 05 ' trabalhos da.Assem

.bléia, o Presidente convidar ã um dos

tas presentes para servir como Secretéflo": H

- . A Assembléia Geral Ordinária .caberá:

tomar as contas'dos adminszradores e exair-

nar, discutir e votar as oemonstrações

nanceiras;

deliberar'sobre a oestinação do lucro

do do exercicio e a distribuição de divior:
.	 •

dos;

• eleger e destituir os membros do Conselhc:.

de Administração e os membros do	 Conselno

Fiscal; .

fixar a remunerção dos , Administradores

doi membros co Conselho Fiscal;

a p rovar a correção da é'xpressão

do capital social.

monetirie

-••••• • *o
liACC:r.S UNIDAS. 7.163- CEP 0547 7 - 540 PA ULO-5 z -OH (PA5x; :::` -
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CaPftulo IV
Da Administração Soc'ii41.--

LINÇÀ

ReQ. 1 00

104, • • • alt (/

Companhia da Engenharit da Tráfego

Artigo 10- A Sociedade será administrada por ' um Col)selho oe

Administração com atribuições deliberativas e nor

mativas e por uma Diretoria com atribuições exe-

cutivas.

Seção I
Conselho de Administracão

Artigo 11 - O Conselho de Administração será com p osto de	 07

(sete)memtros, acionistas, residentes nc Pais,elei

tos p ela Assem p léia Geral Ordinária p or um	 othrio

co ce 02 (dois) anos, p Ermitica 2 reelei;èc, Ser'

C3 um deles, oorigatcriamentt. em p regec: ca Sccls

oa2e.

Artigo 12- Os membros do Conselho de Administraçbc elegerão

anualmente, entre si, um Presioente e um Viee-Pre,

si dente.

§ 12 • O Presidente seri substituído em suas fal

tas, ausências ou :mbedimentot tEmDcr!-IcI,

Pelo Vice-Presidente.

§. 29 - No caso de vacãncia ca maicrie c: Consf

.	 de Administração. serS imediatamente

votada Assembléia Geral, para a sua recom..

Posição.	 .

Artigo 13 - Os membros do Conselho de Administração serã: Ir

vestidos em seus cargos mediante assinatura de

termo de POSSC. lavrado no livro de atas do Cor

selho de Administraçãc, de p ois de entregues suas

oeclarações de bens, Que serão apresentadas, ;ar

bem ao término do exercício do cargo.

Artigo . 14 - C Conselho de Administração reunir-se-á, ordina-

ri amente, no máximo 4 (Quatro) vezes oc- mês e

•••••••• n•••••••••••••nn•••••••n ••••••••••••n•••••••••••nn•••••n••n•••
av. DAS NACOS um:Ubá, 7.153 • CEP 05477 — SA0 PAULO - SP — FONE (PLEx
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Companhia do angpM1114LP

extraordinari a mente, sem pre Que COnveCild
Presidente.

§ 22

IP - O Conselho de Administração somente delibere

ra com a presença de, pelo menos,04(quatro) de'

seus membros, cabendo ao Presidente, quando

for o caso, o voto de desempate.

- As deliberações do Conselho de AdministraçAn

serão consubstanciadas em atas lavradas 	 efi.
livro próprio, as Citais serão arquivadas	 no,

Registro do Comércio e p ublicadas nos	 casos,

previstos em lei.

Artigo 15 -	 Cabe ao Conselho de Administração o exerc:cic

am p los e gerais p oderes e atribuições pare çfrir o:
negócios e interesses da Sociedade, competincc-lni

especialmente:

I - estabelecer a orientação e fixar as normas gt

reis a serem observadas na conoução cos nego •

cios da Sociedade;

II - assegurar o funcionamento eficiente e a exptn.
sto econômica da Sociedade;

III - definir as metas da Sociedade a curto e	 lano

Prazo;	 .	 .

IV	 aprovar o orçamento financeiro ca Soclecace

- a p reciar e aprovar as normas para aquisição

alienação, arrendamento, cessão, oneração	 o

gravame de bens imóveis, bem como p ara a cele

braço de cauções, transações, acordos e rem::

cias de direitos;

VI - aprovar os planos financeiros relativas a	 1

vestimentós, financiamentos e demais operaçõe

de créditc;

VII - a p rovar projetos de convénios com entidades

blicas ou particulares;

VIII - a p reciar e aprovar o , relatório da adminiszra

çao, as contas da Diretoria e o Balanço 	 Ger.

referentes ao exerc :.cio anterior, COr	 carec

----------
AV DAS NZCC11:5 t.INIZ.E, 7.163 — CCP 03477	 SAD PAULO • S P — ro?:1 ( Paex •	 -
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co Conselho Fiscill e bos Audi . ores	 n'epenoen

tes.

IX - eleger e destituir os dired. es da Sociedade;

X - fiscalizar a gestão cos oireDres, 	 examinar,

q ualquer tempo, os livrOS e Pa p éis da Socie
dade, solicitar informações 'sobre 	 contratos

celebrados ou em vias de celebração, e sobre

quaisquer outros atos de com petencia da Dire
tona, de acerco com o fixado n estes Estamos

e na lei;

X1 - convocar as Assembléias Gerais Ordinárias 	 e

Quando o exigirem os in teresses sociais,	 as
extraordinárias, na forma da Lei e dests	 Es

tatutos;	 •

XII - escolher e destituir os Auditores Indeoenoen-

tes;

XIII -. p ronunciar-se, em caráter normativo, sobre os

.assuntos que lhe forer submetidos pelo Pres,

dente da Diretoria;

	

XIV - resolver os casos omissos Que não forem	 de

competencia da Assembléia Geral ou da Direto

SeOlo II
Da Diretoria	 .	 .

Artigo 16- A Diretoria será com p osta ce 04 (quatro) mer:r::,

acionistas ou não, residentes no Pais, eleitos re

lo Conselho de Administraçãc.

çf 19 - A Diretoria terá ur Presidente e trés tire

teres. sendo um dos Diretores, obrigetcriè

mente, em p regado ca Sociedade.

2 9 - O mandato dos Diretores será de 02 (00 1 5 .)

anos, permitida a reeleiçãc.

Artigo 17- Os Diretores serão in , .• estioos em seus cargos	 me

diante assinatura do termo oe POSSE lavrado	 nc

livro de ates ca Diretoria, oe p ois de entregues •

•	 suas declarações de bens, oue serão	 apresentaoas

tamtem to termino Co exerc:c1C cc cargo.
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Artino 18 - A Diretoria	 reunir-se-á ordinariamente. no míni-

mo 02 (duas) vezes por mês e extraordinariamente.

,	 sempre	 que convocada peio Presidente.

§ 19 - As dr:liberações da Diretoria serão tomadas

por maioria de votos, cabendo ao Presidente

quando for o calo, o voto de qualidade.

§ 22 - Das reuniões da Diretoria lavrar-se-á	 ate
• no livro próprio.

Artigo 19 - Quando ocorrer vaga na Diretoria, o Presidente. PI

derá designar substituto, devendo o provimento

finitivo ser efetivado na primeira reunião CO Ccr.

se/ho de Administração Que se seguir a vacéne:a.

Parágrafo Unico - Se a vaga for do Presidente será ele suhst,

tuído pelo Diretor incumbido da Administração	 F

nanceira da Sociedade até a reunião do Conse!ni

de Administração que delibera sobre o preenchine9

to do cargo.

Artigo 20 - Com p ete à Diretoria a prática de todos os ato:	 r,
cessários para assegurar c funcionamento	 n egu:a.

da Sociedade especificamente:

I - elaborar planos, orçamentos, normas, procedi

.mentos e demais providencias necessárias 1 re

lização . dos objetives da Sociedade. com case

na orientação geral fixada p elo Conselho

Administração e pela Assembléia Geral;

II - autorizar a a q uisição, alienação, arrenc!ment

cesso, oneração ou gravame de bens imóveis ou c.

outra natureza, de acordo com as normas aorovacie

pelo Conselho de Administração;

III - autorizar a celebração de cauções, transações

acordos e renúncias ce direitos;'

"" .o. ..mol
Av CS 4 CCs umpAS, 7.163 - CEP 05477 - SAO PAULO . 5  - rota tPACX1 21: -
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IV - elaborar o Regimento	 Itterri•, o 'egulamento de
Pessoal e o Organograma Admini trativo da
ciedade;

	

V - aprovar o Quadro ' de Pessoal da Sociedade. 	 de
terminando quantidade, funções e salários;

VI - aprovar diretrizes e tabelas salariais compat:

veis com as necessidades e possibilidades finar

ceiras da Sociedade e com as condições existeni

.	 tes no mercado de trabalho;

VII - promover, contratar e superintender estudos e
projetos bem como autorizar contratos e servi.

çoes técnicos;

VIII - estabelecer criterios para a.contratação de

viços de terceiros;

IX - autorizar a constituição oe procuradores, oefH

nindo-lhes os poderes;

X - criar 'e suprimir órgãos administrativos da

ciedade, tendo em vista a necessidade dos Servi

ços e delegar autoridade aos responsáveis

las unidades internas.

	

XI - elaborar a prestação de contas, o balanco	 ge

ral e c	 relatório da aominiitração, referEnzes

ao exercicio anterior, submetendo-se à aore:lè,

ção do Conselho Fiscal e do Conselho oe Adml

nistração.

XII - decidir os casos omissos que não forem de com,:

pztência do Conselho de Administração ou

Assembléia Geral.

Artigo, 21 - Compete ao Presidente:

I - representar a Sociedade, ativa e passivamente.1

em juizo ou fora deles;

II - distribuir e superintende r todos os serviçcs

atividades da Sociedade;	 —

III - orientar o planejamento, a coordenação, a ins-

peção e o controle de tocas as atividades ca

Sociedaoe e oo funcionamento de suas unlcaees

internas;

e... e • 4b

Av gu.S NAC:ES UNIDAS. 7.163 — CEP 05477 — silo PAULO .5D — FONE ( FASX



-14-

IV.- presidir as reuniões de—Dfrttr

V - organizar e p auta das matérias

tidas e	 votadas nas reuniões

VI - genros negócios administrativos da Socieda

de, organizar os seus serviços pró p rios,	 ex

pedir e aprovar regulamentos, instruções ;

diretrizes e assinar os papéis relativos ao

expediente;

VII - . delegar competincia e atribuir r es p onsabili-

dades especificas aos Diretores da Sociedade;

VIII - dirigir as unidades administrativas, — .suas

subordinadas diretas, conforme estabecid; na

estrutura organica da Sociedaoe:

IX - autorizar admissões, transferincias, reenque

dramentos, promoções, remanejamentos.altera-

çbes 'salariais, punições e demissões de p es-

soal, de acordo com as normas' e regul3mentos

em vigor e os limites do Quadro de Pessoal a

provado, podendo delegar, no todo ou em par

te, estas atribuições;

X - designar os membros da administração superior

da Sociedaoe e fixar-lhes as res p ectivas a

tribuições;

XI'- abrir e movimentar contas correntes banca

rias em nome da Sociedade mediante a assina

tura de che g ues, endossos e ordens de Paga-

mento bem como emitir, aceitar e 	 endossar

titulos de crédito, .podendo delegar tal a

tribuição, total ou parcialmente, à. Direto-

ria da Sociedade, ou a procuradores especi-

ficamente constituidos para esse fim;

XII - constituir procuradores, em conjunto com um

dos Diretores, devendo, do instrumento res-

p ectivo, constar o prazo de validade para

uso dos poderes específicos: salvo dos man-

datos " ad judicia";

, •

itálliatths 1 $ 04i
	 jimmt„

a serem ciscu

de Diretoria;

dl •1•••• •0#
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XIII - Assinar, com outro Diretor ou proEurador desig

nado, os atos, contratos e instrumentos que

acarretarem responsabilidade para a Sociedade

observado o disposto no Artigo 23.	 -

Artigo 22 - Os Diretores terão as seguintes atribuições:

I - coadjuvar o Presidente na direção e coordena -

ção das atividades da Sociedade;

II - exercer as tarefas e as funções que lhes forem

atribuidas pelo Presidente;

III - participar das reuniões da Diretoria, relatan-

do cr assuntos das respectivas áreas de coorde

naçSo deliberando sobre a matéria em pauta;

IV - assinar, em conjunto com o Presidente, 	 outro

Diretor ou Procurador designado, os atos ou

instrumentos da Sociedade, observando o dispas

to no Artigo 23.

Artigo 23 - Nos atos, contratos e instrumentos que acarretarem

responsabilidade para a Sociedade, esta deverá ser

representada por dois Diretores ou por bastantes

procuradores, observadas as condições deste Estatu

tos e limites a seguir estabelecidos;

I - nas obrigações de valor igual ou superior a

21 000 (vinte e uma mil) vezes o valor da Uni

dade Fiscal do Município *- UFM(mensal), deverá

ser representada pelo Presidente, ou seu subs

tituto legal no exercício da Presidência, e um

Diretor;

	

II — nas obrigações de valor igual ou superior 	 a

1 200 ( mil e duzentas) vezes o valor da Uni

dade Fiscal do Município - UFM(mensal), deverá

ser representada por dois Diretores;

	

III - nas obrigações de valor igual ou superior . 	a

350 ( trezentas e cinquenta) vezes o valor da

Unidade Fiscal do Município - UFIK(mensal), de

DAS NACOS UNIDAS. 7 1 6 - CEP 05 4 ' -SÃO PAULO .5P - F0N.f. I PABX 1 21: -
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rador ou por dois procuradores cclnn poderes espe

cificos;

IV - nas obrigações de valor igual ou superior a

17 ( dezessete) vezes o valor da Unidade Fiscal

do Município - UFM(mensal),deverã ser represen-

tada por dois procuradores com poderes específicos;

V - nas obrigacões de valor inferior a 17 (dezesse-

te) vezes o valor da Unidade Fiscal dottlnicípio

-UFM(mensal), devera ser representada por um pro

curador especialmente designado.

Artigo 24 - É expressamente vedado e nulo, em relação à Socie

dade, o uso da denominação social em negócios es

tranhos, aos seus objetivos, tais como a concessão

de avais, fianças outro qualquer ato de mero favor.

Capítulo V

Do Conselho Fiscal

Artigo 25 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes que

a lei lhe confere, será composto de 04 (quatro)mem

bros efetivos e 04 (qu..tro) membros suplentes, um

deles e respectivo suplente, indicado pelos empre

gados,eleitos anualmente pela Assembléia Geral. sen

permitida a reeleição.

5 10 - O Conselho Fiscal terá. funcionamento perma

nente e deverã reunir-se mensalmente, inde-

pendente de convocação.

5 29 - Os membros do Conselho Fiscal em exercício

terão direito ã remuneração fixada pela

Assembléia Geral, respeitado o mínimo esta

belecido no artigo 162, parãgrafo 3Q •	 da

Lei 6 404, de 15 de dezembro de 1976.
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Capitulo VI

Do Pessbal 
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Artigo 26 - O regime jurídico do p essoal da Sociedade 	 o. da,

Consolidação das Lei do Trabalho.

4 .NC.
Of. 1ss

ROSS'

Artigo 27 - Além do pessoal próprio de que trata o artigo an

tenor, a Sociedade executará suas atividades com

servidores públicos colocados a sua disposição.

Parágrafo Unido - Respeitados os preceitos da legislação apli

cável, a Sociedade exercerá p oder discipli-

nar sobre o pessoal posto a sua disposição.

Capitulo VII

Do Exercício Social e da Distribuiçao de Lucros 

Artigo 28 - O ano social terá inicio em 12 de janeiro de cada

ano e termina em 31 de dezembro do mesmo ano.

Artigo 29 - No fim de cada exercicid social, proceder-se-ciao

levantamenio das seguintes demonstrações finance;

.	 .nas:

1- Balanço patrimonial;

II - demonstração dos lucros e prejuízos acumula -

dos;

III - demonstração do resultado do exercício;

IV - demonstração das origens e aplicações de re -

cursos.

Parágrafo Unico -Do lucro liquido co exercicio serão destinados:

I - 5% (cinco por cento) para constituição de re

serva legal, até . atingir o limite de 20» (vin
te por cento) do capital social;

II - 25% (vinte e cinco p or cento) para distribui-
.

ção de um dividendo mínimo corigatdrio;

mr~.4041106
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III - o saldo, para'Lunbtil.-diçie-c-eml reserva espe

cial para aumento do capital social, observado

o artigo 199, da Lei nQ 6 f04, de 15 de dezem-

bro de 1976, facultado ã Assembléia Geral, me

diante proposta da Diretoria, apropriar parte

ou a totalidade desse seldo para distribuição

suplementar de dividendos ou constituição de

reservas técnicas legalmente admissíveis.

Capítulo VIII

Disposição  Transitória

Artigo 30 - A Sociedade poderá manter em seu quadro de pessoal

cargos de confiança, de livre provimento e emmgração,

desde que comportem encargos referentes à gestão da

Companhia, assim definidos:

I	 Assessores de Diretoria I, 11,111, IV e V;

II - Supervisores de Departamento I, II e III;

III	 Chefes de Assessoria ou Núcleo I e II;

IV - Gerentes;

V - Superintendentes;

VI - Superintendente Geral.

Parágrafo único - Para o provimento dos cargos mencionados no

caput, deste artigo, a Diretoria levará em con

ta a condição técnica do profissional, que apre_

sentará à Sociedade, quando de sua contratação,

curriculum vitae que comprove sua qualificação"

Capitulo IX

Disposição Geral

Artigo 31 - Os casos omisc,os nestes Estatutos serão resolvidos pe

la Assembléia Geral.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ PAULO n
Folha de Informação n."

DSV.G - Sr. Diretor

.• Or . Adm

R. 134.16..3J:30

. Ge 41..)
N4

o..pro.ces.so ..n.°..9-.Q01...4 em

LENI MARIA nocys LOFRANO
Assistentesjurídica

DSVLMJL/aug.

;"U .1:G E N á E"
Prazo: 24.05.93

1. Trata-se de solicitação da Assessoria Técnico Le-

gislativa - ATL - para manifestação sobre o Projeto de Lei

nQ 247/93, que torna obrigatória a destinação de parte da re-

ceita da exploração da "Zona Azul" à Santa Casa de Santo Ama-

ro, e, em especial para resposta aos quesitos apresentados pe

la Comissão e constantes às fls.5.

2. Anexamos às fls.07/24 manifestação do jurídico da

CET em caso análogo, e, por concordar com as ponderações ela-vi

boradas, que esclarecem todos os tópicos questionados, encami

nhamos este expediente à sua consideração.

São Paulo, ;lide maiL de 1993.

SMT.G - Sr. Chefe de Gabinete

Encaminho este expediente com as informações requeridas.

São Paulo, 2 1/ de mydde 1.993.

Ift 3L/aug.
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1E BRITO mACHADO
Chefe de Gabinete
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SGM.ATL - Senhora Assessora

Restituimos o presente com as informacOes prestadas pelo

Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, desta

Pasta.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Juntado nesta fida	 dP,2„11rer, rubio' de sob
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
PARECER
0535/93

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 247/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Jooji Hato, que visa tornar obrigatória a

destinação de parte da receita da exploração do estaciona-

mento em vias públicas (zona azul) à Santa Casa de Santo

Amaro de Sc)ã Paulo.

Apesar dos louváveis propósitos do nobre

Vereador, a propositura não pode prosperar, como veremos a

seguir.

Como se v(":: das informaçóes prestadas às

fls. 16117, a receita arrecada com a exploração da "zona

azul" constitui receita Ladjsre.ta do Município. De fato,

tal receita é assumida e administrada pela CET que a uti-

liza para a prestação do serviço do qual é permissionária,

estando aí incluídas despesas "referentes à impressão e

confecção dos talóes de "zona azul", além de outros im-

pressos, bem como aquelas decorrentes da exploração e

calização do próprio serviço".

Portanto, permitindo a disposição de tal

receita através de lei, como quer o Ilustre Vereador neste

projeto e também no de n g. 210/93 e 201/93, correr-se-ia o

*risco de inviabilizar a própria prestação do serviço.
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Observamos, também, que a matéri diz res-

peito diretamente à permissão feita à CET para a prestação

do serviço público de exploração do estacionamento de veí-

c:ulos em logradouros públicos, conforme Decreto n2

17.115/81, sendo iniciativa privativa do Executivo leis

sobre serviço público.

Além disso, falta objeto à propoSitura, eis

que não se definiu exatamente a porcentagem da arrecadação

que seria destinada à Santa Casa.

Finalmente, observamos o aspecto inconsti-

tucional do projeto, o qual fere o art. 52, "caput", da

Constituição Federal onde se consagra o princípio da

igualdade. De fato, ao beneficiar somente à Santa Casa de

Santo Amaro seriam excluídas inúmeras outras entidades si-

milares, igualmente merecedoras e necessitadas do benefí-

cio em tela.

Pelo ex posto, somos

Pela Ilegalidade e

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Comissão de Cpsti ..uição i Justiça ,4251-1%/93
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CÂMARA MUNICIPAL DE 6A0 PAULO

MEMORANDO n9 ..079/ - ATM

A nobre Ver. Jooji ato:

-
O P L-247 /  93, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de Parecer , pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no ari. 79 do

Regimento Interno.
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Arquivo eun	 J . . 	 -4N 
.	 .

O Func.'

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausância de recurso do autor.

LUIZ ARETNS DE CARVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.

17 / A R411  ?e? 

4.4.1 Vv.SIZÃOti kr'

0L5f.„Avv.0/h.

LULA ramo IIGIMIOR
C53,!.3	 ~ao Iréealucii


		2011-01-11T18:55:10-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




